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Resumo: Esta pesquisa objetivou investigar as características das publicações contemporâneas sobre 
políticas públicas de educação do campo, o que permitiu monitorar os avanços científicos da área e 
os assuntos abordados pela academia em periódicos brasileiros. Para tanto, utilizou-se de revisão 
sistemática de literatura na base de dados “Periódicos Capes” através dos descritores “educação do 
campo” e “políticas públicas”, com data “2009/2017”. Os critérios para inclusão na análise foram 
metodologia claramente definida e possibilidade de enquadramento temático. Ao todo, 93 trabalhos 
foram analisados, 52 selecionados para análise descritiva geral e 10 discutidos em profundidade. 
Constatou-se a predominância de estudos de natureza qualitativa, de caráter empírico e a tendência 
temática de maior representação foi a “trajetória e contexto regional ou microlocalizado”, com 16 
(31%) artigos estudados. Assim, foi possível verificar uma forte tendência para a publicação de 
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artigos que esclareçam fenômenos contemporâneos aplicados à realidade do cidadão do campo. 
Palavras-chave: políticas públicas; educação do campo; avanço científico; revisão sistemática 
 
Public policy for rural education: A systematic review of Brazilian publications 
Abstract: This research investigates the contemporary publications about rural education 
policies. The paper intends to verify both, the scientific progress and the subjects addressed in 
Brazilian journals. A systematic review was used in the “Periódicos Capes” database through 
the descriptors “rural education” and “public policy”, date “2009/2017”. The criteria for 
inclusions in the analysis were a clearly defined methodology and the possibility of setting a 
thematic framework. Ninety-three papers were analyzed, with 52 selected for general 
descriptive analysis, and 10 selected for in-depth discussion. Qualitative empirical studies 
predominated, and the main thematic trend was “regional trajectory” (31%). Consequently, a 
strong tendency was demonstrated throughout the publications: contemporary phenomena 
observed from the perspective of the country’s citizens. 
Keywords: public policy; rural education; scientific progress; systematic review 
 
Políticas públicas y educación rural: Una revisión sistemática de literatura 
científica brasileña 
Resumen: En este estudio se investigó las características de las publicaciones 
contemporáneas sobre políticas públicas de la educación rural, además de verificar el 
progreso científico del área y los temas abordados por la academia en periódicos 
brasileños. Para tal finalidad, se realizó una revisión sistemática de litertura científica en la 
base de datos “Periódicos CAPES” a través de los descriptores “educación rural” y 
“políticas públicas”, fecha “2009/2017”. Los criterios para la inclusión del análisis fueron 
“metodología claramente definida”, y “posibilidad de encuadramiento temático”. En total, 
93 trabajos fueron analizados, 52 seleccionados para análisis descriptivo, y 10 fueron 
discutidos de modo profundizado. Se verificó la predominancia de estudios de naturaleza 
cualitativa, de carácter empírico, y la tendencia temática de mayor representación fue 
“trayectoria regional”, con 16 (31%) de los artículos estudiados. Así, fue posible constatar 
una fuerte tendencia a la publicación de investigaciones que esclarezcan fenómenos 
contemporáneos aplicados a la realidad del ciudadano del campo.  
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Introdução 
No Brasil, a literatura acadêmica que trata da educação do campo é permeada por uma visão 
libertadora de práticas emancipatórias que mostra os indivíduos enquanto sujeitos sociais. Nesse 
sentido, os acadêmicos pontuam diferenças conceituais entre a educação do campo – com 
identidade – e a educação rural ou educação no campo – não problematizada ou problematizadora.  
O traço fundamental na separação desses conceitos está na luta por liberdade das populações 
campesinas, indígenas, quilombolas e atingidas por barragens que buscam a educação a partir de suas 
necessidades e perspectivas. Nesse contexto, surge a diferenciação entre a educação do campo e a 
educação rural. A diferença está na inserção dos sujeitos do campo no processo de políticas 
educacionais para trazer à discussão a realidade e as circunstâncias rurais. A educação do campo tem 
como proposição romper com a visão da educação rural, instituída por organismos oficiais sem 
envolver a participação da população campesina (Caldart, Pereira, Alentejano, & Frigotto, 2012). 
Assim, o movimento por uma educação do campo está ligado à luta da população campesina 
para assegurar o seu direito à educação orientada para suas especificidades, o que configura uma 
educação no e do campo. No campo por que “o povo tem direito a ser educado no lugar onde vive” 
e do campo, pois “o povo tem direito a uma educação pensada desde o seu lugar e com sua 
participação, vinculada à sua cultura e às suas necessidades humanas e sociais” (Caldart, 2002, p. 18).  
Do ponto de vista da formulação de políticas públicas, tal construção faz sentido, porque a 
formulação de projetos que consideram a prática social do indivíduo, em tese, seria mais aderente à 
realidade dos usuários das políticas. Em um país de histórica vocação para o campo, com a base 
econômica de origem agropastoril superlativa, tais circunstâncias passaram a exigir a formulação de 
políticas públicas mais adequadas. Com isso, a concepção de educação do campo se fortaleceu, em 
especial, em um período de otimismo após a última virada de século (Silva, 2016). 
Nesse momento histórico, a educação do campo era considerada um símbolo de identidade 
cultural e agia como uma das forças motrizes dos movimentos sociais em busca da amplificação da 
reforma agrária (Ribeiro, 2015). No entanto, a elevada concentração de terras e o poder político 
econômico de grandes latifundiários permaneceram. E mais, avançaram durante o processo de 
desaceleração da reforma agrária, deslegitimação da luta pela terra e criminalização dos movimentos 
sociais do campo (Escrivão Filho & Frigo, 2010). 
Nesse novo cenário, Caldart (2002); Canário (2008); Cavalcante (2010); Souza (2012); 
Thapliyal (2013); Ribeiro (2015) e Silva & Passador (2016) identificam um momento de desafio e de 
reinterpretação do contexto educacional no campo. Contudo, não existem análises descritivas, meta-
análises nem revisões sistemáticas atuais que versem especificamente sobre o assunto.  
Em vista disso, há uma lacuna acadêmica a ser preenchida com as respostas aos seguintes 
questionamentos: como a literatura que versa sobre políticas públicas de educação no campo reagiu 
aos novos desafios práticos do homem do campo? Quais temáticas são prioritárias e qual a tendência 
característica das publicações nacionais? 
Para tanto, o objetivo desta pesquisa consiste em investigar, por meio de revisão sistemática 
de literatura, as características das publicações contemporâneas (2009-2017), no que se refere às 
políticas públicas de educação do campo e monitorar o avanço científico na área e a predominância 
dos assuntos abordados pela academia em periódicos brasileiros.  
O estudo permitirá verificar se algo mudou na produção nacional voltada para a temática 
proposta nesta pesquisa. Logo, busca-se apurar se o otimismo ideológico do início do século XXI 
permaneceu ou se a produção é convergente com as demandas por políticas públicas de educação no 
campo. Para além dos editores de revistas e do público acadêmico que pesquisa a temática em voga, 
os agentes políticos, policy makers, trabalhadores da educação e líderes comunitários podem utilizar os 
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resultados ora discutidos para vislumbrar o entendimento científico contemporâneo, bem como 
traçar direcionamentos de agenda para o campo. 
Metodologia 
A utilização dos descritores e a realização da revisão sistemática aconteceram no mês de abril 
de 2018. Foram adotados dois direcionamentos essenciais para a seleção e a classificação dos artigos.   
O critério metodológico seguiu os procedimentos de Moher et al (2009) que estabelecem a 
necessidade de selecionar artigos com métodos bem delineados, escopo geográfico de análise 
identificável, texto disponível na íntegra e/ou resumo que informe os itens anteriores. O segundo 
direcionamento foi a aderência do conteúdo ao tema, pois era necessário que os documentos 
tratassem de políticas públicas de educação do campo, conforme escopo desta pesquisa. 
Com a escolha da base de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), denominada “Periódicos Capes”, buscou-se atender ao objetivo de escrutinar o 
universo das publicações brasileiras e tirar proveito  das características da base que congrega diversas 
fontes, tais como: 38 mil títulos com texto completo, mais de 100 bases referenciais (tida como a 
iniciativa de agrupamento de fontes e bibliotecas com a maior capilaridade do planeta), diretórios 
como Scientific Electronic Library Online (ScIELO), Directory of Open Access Journals (DOAJ) e 
outras relevantes compõem a plataforma de Periódicos Capes. 
Como a primeira década do Século XXI foi um momento de ativismo ideológico, bastante 
reduzido a partir da criminalização dos movimentos populares, não se sabia como a academia 
estudaria tal fenômeno emergente. Então, para constituir uma análise mais rica, foi preciso 
estabelecer um corte temporal do final da década até o último ano, adotando-se o período de 2009 a 
2017. Foi efetivada uma busca avançada na mesma base de dados, utilizando-se dois descritores 
(“educação do campo” AND “políticas públicas”) e um terceiro critério (“Date: 01/01/2009-
31/12/2017”). 
Durante o planejamento da revisão, foi estabelecido um protocolo de análise na seguinte 
ordem – busca pelos descritores; identificação de documentos repetidos; seleção conforme os 
critérios de metodologia e conteúdo; elegibilidade dos textos a serem lidos; inclusão dos artigos para 
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Figura 1: Protocolo de seleção e identificação de estudos sobre políticas públicas e educação 
do campo. 
Nota: Elaboração própria. 
 
A primeira busca permitiu localizar noventa e três arquivos, com quatro deles repetidos. 
Desse total, cinco não atendiam aos critérios metodológicos ou de conteúdo, restando 84 
documentos. Foram excluídos trinta e dois trabalhos que não eram artigos publicados em 
periódicos, a saber: capítulos de livro, editoriais de revistas, dissertações, teses ou artigos publicados 
em congressos. 
 Para evitar arquivos que possuíssem os termos em separado no texto, os termos descritores 
foram escritos com o recurso linguístico das aspas. A mesma busca sem o referido recurso 
contabilizou 2.965 documentos, sendo que a maioria tratava de outros assuntos com termos usados 
em contextos diversos. 
A análise inicial tem a finalidade descritiva, pois descreve as características gerais das 
publicações, com enquadramentos por áreas temáticas. Posteriormente, uma etapa detalhada com 
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fins explicativos é apresentada ao selecionar dez artigos (dois por tema) para representar cada uma 
das cinco tendências temáticas em educação do campo: (1) evolução histórica e desafios futuros; (2) 
estruturação, reestruturação e influência de programas governamentais; (3) atuação de movimentos 
sociais; (4) trajetória e contexto regional ou microlocalizado; (5) formação dos trabalhadores da 
educação. 
Para a organização de arquivos foi utilizado o software State of the Art through Systematic 
Review (StArt) versão 3.0.3 no planejamento de protocolo, seleção, identificação e elegibilidade de 
artigos. Zamboni et al (2010) consideram a ferramenta adequada no apoio à sistematização de 
documentos em estudos de revisão. 
Análise e Discussão dos Resultados 
A primeira análise objetiva descrever a frequência de publicações ao longo dos anos, 
descobrir se ocorre queda, crescimento, estabilidade ou picos de publicação entre os anos de 2009 a 
2017. Foi constatada a existência de 3 publicações em 2009 (6%); 4 publicações em 2010 (8%); 9 
publicações em 2011 (17%); 3 em 2012 (6%), 6 em 2013 (12%), 4 em 2014 (8%), 4 em 2015 (8%); 
13 publicações em 2016 (25%); 6 publicações em 2017 (12%). 
Com exceção dos anos de 2011 e 2016, nenhum outro ano contou com menos que 3, nem 
mais que 6 artigos publicados. Isso demonstra estabilidade na quantidade de publicações ao longo 
do tempo, o que não é um bom sinal para o avanço científico na área, mas reflete o contexto social 
do êxodo rural, da redução, em quantidade, das pequenas propriedades, com avanço dos grandes 
latifúndios e deslegitimação dos movimentos do campo, fenômenos observados por Escrivão Filho 
& Frigo (2010). Cabe investigar se o novo contexto modificou os esforços de publicação dos 
pesquisadores. 
Sobre os anos com picos de publicação, não foram encontrados motivos aparentes que 
expliquem o ano de 2016 (13 publicações), porém no ano de 2011 (9 publicações), a Revista NERA, 
do Núcleo de Estudos, Pesquisas e Projetos de Reforma Agrária da Universidade Estadual Paulista 
(UNESP), abriu espaço para um dossiê que recebia apenas artigos sobre Educação do Campo. A 
publicação, por sua vez, divulgou 6 artigos que examinaram políticas públicas sobre o assunto, 
elevando a média e impulsionando a divulgação científica nessa temática naquela ocasião. 
Isso mostra a importância dessas iniciativas para que editores científicos e pesquisadores 
contribuam ao incentivar dossiês e iniciativas interdisciplinares, além de instigar os cientistas a 
continuarem suas pesquisas na área, diante dos desafios de um contexto social desfavorável para os 
camponeses. O fortalecimento de políticas educacionais em prol do povo no espaço rural, pela via 
das divulgações acadêmicas, pode contribuir para o fortalecimento da agricultura camponesa, o 
estudo de alternativas de resistência e permanência nesse espaço (Novais de Jesus, 2011). 
Outro aspecto observado foi em relação à metodologia aplicada pelos autores. Nesse 
quesito, há uma predominância de artigos que se propõem a analisar contextos práticos, com 32 
pesquisas empíricas (62%), frente a 20 estudos de revisão (38%). Vale ressaltar a inexistência de 
estudos com abordagem predominantemente quantitativa, nem entre as revisões foram encontradas 
bibliometrias, por exemplo. 
Nesse sentido, averigou-se que nos estudos de educação no campo, os pesquisadores 
buscam verificar seus problemas de pesquisa observando como se manifestam no cotidiano, nos 
procedimentos e atividades. O material comumente obtido nessas pesquisas é rico em descrições de 
situações ou acontecimentos ocorridos com grupos de pessoas. 
Para ilustrar as observações do parágrafo anterior, destaca-se o trabalho de Chagas & Pasuch 
(2016) que refletem sobre as práticas pedagógicas em uma turma multisseriada no campo, da qual 
uma das pesquisadoras é professora. Entre os resultados, as autoras sugerem especificidades para a 
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formulação de políticas públicas voltadas à formação docente. Trata-se, portanto, de um trabalho 
rico em interações cotidianas. 
Ao analisar as tendências temáticas em educação do campo, observa-se uma distribuição 
razoavelmente equilibrada. O maior grupo é denominado “trajetória e contexto regional ou 
microlocalizado”, que possui 16 (31%) artigos, seguido por artigos que apresentam evoluções 
históricas, conceituais ou de políticas educacionais do/no campo, com um quantitativo de 14 (27%) 
publicações. Em ordem de frequência, os demais grupos são: “atuação de movimentos sociais” (9 ou 
17%); “formação dos trabalhadores da educação” (8 ou 15%); e “estruturação, reestruturação e 
influência de programas governamentais” (5 ou 10%). 
A Tabela 1 descreve sistematicamente as temáticas e metodologias das pesquisas, com o 
respectivo exemplo escolhido para representar cada subgrupo na revisão aprofundada (Quadro 1). É 
possível observar que a grande quantidade de trabalhos empíricos é orientada pela principal 
tendência temática – trajetória e contexto regional ou microlocalizado – na qual 15 dos 16 artigos 
são de contribuição original. Com relação às outras quatro tendências temáticas, três apresentam 
maior quantidade de trabalhos de revisão. 
 
Tabela 1  
Revisão sistemática descritiva por grupo e subgrupo 
Tendência temática  Tipo de contribuição Subgrupo formado/ exemplo 
Trajetória e contexto regional 
ou microlocalizado (31%) 
Original/empírica (n=15)  
Revisão (n=1) 
A: Cruz & Szumanski (2015) 
B: Locatelli, Nunes & Pereira (2014) 
 
Evolução histórica e desafios 
futuros (27%) 
 
Original/empírica (n=5)  
Revisão (n=9) 
 
C: Munarim & Schimidt (2013) 
D: Silva & Passador (2016) 
 
Atuação de movimentos 
sociais (17%) 
 
Formação dos trabalhadores 
da educação (15%) 
 
 
Estruturação, reestruturação e 















E: Guhur & Silva (2009)  
F: Ribeiro (2012) 
 
G: Ovigli, Lourenço & Colombo 
Júnior (2016)  
H: Santos & Miguel (2012) 
 
I: Carneiro, Afonso & Mesquita 
(2016) 
J: Santos & Silva (2016) 
Nota: Elaboração própria. 
 
Ao analisar em profundidade o referencial selecionado, percebe-se a recorrência do autor 
Miguel Arroyo em cinco dos dez artigos observados na Tabela 1, dado as dificuldades de diálogo 
e conflitos presentes nas relações próprias da educação do campo abordadas por cada pesquisa. 
Nesse caso, constata-se sintonia nos trabalhos no que se refere à busca por uma identidade que 
“envolve a necessidade de existir significado dos signos rurais ao significante” e inclusive, há que 
se refletir sobre o fato das “províncias urbanas” não se veem no campo da mesma forma que “a 
cultura da zona rural não se vê na cidade”, conforme reflexão de Arroyo pontuado por Santos e 
Miguel (2012, p. 394). 
 A trajetória evolutiva do campo disciplinar leva os pesquisadores a refletirem sobre a 
imposição de referências urbanas para a população campesina, Locatelli, Nunes e Pereira (2013, 
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p. 592) afirmam que “qualquer proposta curricular deve ser construída a partir de um 
movimento de pesquisa, observação e conhecimento” dos discentes, na qualidade de membros 
de uma comunidade com suas características específicas, e “não podem então, vir em pacotes 
fechados apenas para serem executados”. Isso também foi mostrado por Ovigli, Lourenço e 
Colombo (2016, p. 83) ao mencionar que “a Educação Rural, muitas vezes é encarada em 
direção aos interesses capitalistas, exploratório e de apropriação do Ser enquanto agente fixado, 
arraigado, em um espaço limitado e muito particular na sociedade”.  
Na tendência temática “Formação dos trabalhadores da educação”, chama à atenção que 
somente um trabalho seja exclusivamente de revisão.  Nas categorias que apresentam apenas um 
artigo de revisão, o motivo é nítido: o tema instiga a descoberta de fenômenos no contexto 
prático. Tanto Locatelli, Nunes & Pereira (2014), quanto Santos & Miguel (2012), fogem à regra 
por apresentar revisões com forte caráter documental, com verificação de legislações e 
currículos escolares. De fato, tais temas naturalmente tendem às pesquisas de campo, como 
Cruz & Szumanski (2015) e Ovigli, Lourenço & Colombo Júnior (2016). 
Ainda que a maioria das publicações seja de educadores ou de pesquisadores da área das 
ciências sociais aplicadas, percebe-se a inexistência de pesquisas quantitativas, com dados e 
estatísticas avançadas.  Os temas elencados possibilitam trabalhos dessa natureza e poderiam 
compor grandes contribuições. Por exemplo, estudos ex post facto de avaliação de políticas com 
enfoque quantitativo ou ainda que relacionem a qualidade da educação. 
 
Quadro 1 
Revisão sistemática em profundidade 
Grupo: Autor(es) Objetivo Concepção fundamental Contribuição 
conclusiva 








 vêm se materializando 
dentro das escolas. 
Pesquisa original com 
professores de 
matemática de Cascavel-
PR a fim de identificar 
aplicações das Diretrizes 
Curriculares 
da Educação do Campo 
na localidade. 
Apenas 15% dos 
entrevistados 
conhecem o 
documento, mas não o 
utilizam por 
entenderem-no 
inadequado frente à 
especificidade da escola 
na qual trabalham. 
 
B: Locatelli, 








Apresentar um estudo 
inicial sobre os desafios 
pedagógicos e 
curriculares de 
educação do campo e 
suas aplicações no 
Estado do Tocantins. 
 
A história da educação 
brasileira mostra que as 
propostas educacionais 
ainda centram-se numa 
perspectiva urbana, e 




Em termos de 
legislação, muitos 
ganhos já ocorreram. 
No entanto, quando se 
pensa no atendimento 
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Quadro 1 (Cont.) 
Revisão sistemática em profundidade 
Grupo: 
Autor(es) 
Objetivo Concepção fundamental Contribuição conclusiva 
C: Munarim & 
Schimidt (2013) 
Discutir os critérios 
utilizados para 
delimitar as áreas 
rural e urbana na 
construção de uma 
educação no/do 
Campo. 
Os critérios utilizados 
pelo IBGE e INEP para 
definição de territórios 
deveriam considerar uma 
perspectiva mais ampla 
que a concepção oficial 
existente. 
As comunidades 
escolares – professores, 
dirigentes, famílias e até 
sujeitos coletivos dos 
movimentos – não 
identificam as escolas 
pela perspectiva “do 
campo”. 
 





Analisar as políticas 
de educação do 
campo em três 
períodos históricos, 




A prática emancipatória 
da educação deve ser 
fundamentada na 
problematização do 
indivíduo em suas relações 
com o meio. O caminho 










porém existem desafios 
da qualidade e 
manutenção de ideias. 
 




Apontar avanços e 
desafios da relação 
entre Movimento 
Social e Estado, na 
disputa pela 
formulação de 
políticas públicas de 
Educação do Campo. 
 
Parte-se da relação 
(contraditória) entre 
direitos e políticas, para 
situar o MST, suas 
práticas educativas e o 
movimento de Educação 
do Campo em relação às 
formas de participação. 
 
A articulação de políticas 
convive com a 
dificuldade pragmática 
de enfrentar um 
contexto neoliberal de 







reflexão sobre os 
desafios colocados ao 
movimento social por 
um projeto societário 
em visível confronto 
com o modelo 
neoliberal. 
 
O Movimento Camponês 
é limitado pela pressão 
que capital agrário e 
financeiro exerce sobre o 
Estado e com ele disputa 
a propriedade da terra. 
 
A influência neoliberal 
nas políticas afeta a 
população campesina e 
seus modos de vida e de 
trabalho, no que 
concerne aos programas 
de governo para 
atendimento das 
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Quadro 1 (Cont.) 
Revisão sistemática em profundidade 
Grupo: 
Autor(es) 








que orientam a 
formação de 
professores no curso 
de Licenciatura em 
Educação do Campo. 
A formação de professores 
para educação do campo 
configura-se como política 
pública que tomou corpo 
desde a última década no 
Brasil, especialmente após o 
estabelecimento das 
diretrizes operacionais. 
Os cursos puderam ser 
desenvolvidos apenas 
por causa de um edital 
divulgado pelo 
Ministério da Educação 
em 2012 e as diretrizes 
nem sempre traduzem as 
necessidades próprias da 
educação no campo. 
 






o campo, tanto na 
formação quanto na 
escolha do educador, 
bem como em sua 
eficácia. 
 
Não basta simplesmente a 
existência da lei como 
garantia de direitos aos 
sujeitos, é necessário que a 
mesma seja eficiente, com 
identidade dos envolvidos 
no processo pedagógico. 
 
Para que a teoria da 
identidade possa se 
concretizar, tornando 
a Educação do Campo 
um investimento público 
eficaz, é preciso atribuir 
o benefício dessa 
educação aos 






Contribuir com a 
reconstituição 
histórica, a 
sistematização e a 
publicização da 
criação e implantação 
do Pronera-Goiás. 
As políticas formuladas por 
organizações centrais do 
Estado são aplicadas em 
regiões, e nesses locais a 
participação das classes 
precisa ser crescente para 
uma retroalimentação das 
políticas mais aderentes à 
realidade do campo. 
Os movimentos sociais 
do campo são 





elitista, demonstrado a 
partir da historização do 
Pronera. 
 




acerca de três 
políticas públicas de 
educação do campo 




Revisão teórica documental 
enfoca que a articulação 
entre os atores que recebem 
as políticas públicas 
constitui o principal desafio 
da educação no campo para 
uma melhor implantação 
dos programas nacionais. 
 
A produção coletiva do 




dialogar com histórias, 
memórias, identidades, 
desejos, valores e 
reconhecimento. 
Nota: Elaboração própria. 
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O segundo maior grupo temático é representado por Munarim & Schimidt (2013) e por 
Silva e Passador (2016). O primeiro trabalho conceitua aspectos da educação do campo em 
contraposição à educação rural e problematiza os critérios oficiais de definição dos territórios 
aplicados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), como um obstáculo para uma 
educação própria dos sujeitos do campo. Já o outro artigo, propriamente teórico, estabelece três 
períodos históricos para compreender os desafios contemporâneos das políticas de educação do 
campo: anterior à Constituição Federal de 1988, o início da redemocratização e após a virada do 
século. 
Interessante notar que as publicações com enfoque na atuação de movimentos sociais do 
campo sejam, em sua maioria, trabalhos de revisão, como o de Ribeiro (2012) que faz profunda 
reflexão sobre os movimentos camponeses. Em contraposição, diante de tanto estudos 
empíricos, poucos trabalhos seguem uma linha metodológica de cunho aplicado. Guhur & Silva 
(2009) pontuam a atuação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) na 
tentativa de pautar políticas públicas perante o Estado, num contexto neoliberal dificultoso para 
a articulação dos movimentos. 
Alguns programas governamentais possuem foco em educação do campo: o Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), o Programa de Apoio à Formação 
Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo), e o Programa Nacional de 
Educação no Campo (Pronacampo). Tais políticas também são estudadas pela literatura da área 
e inesperadamente esse foi o grupo temático de menor representatividade. Enquanto Santos & 
Silva (2016) realizam reflexões teórico-documental dos três programas, Carneiro, Afonso & 
Mesquita (2016) preocupam-se com a aplicação específica do Pronera em Goiás. 
Para além dos aspectos bibliométricos identificados, essa análise coloca em evidência as 
contribuições desses trabalhos no que concerne à mudança de paradigma observada na 
formulação de políticas públicas para a educação da população campesina, tendo em vista o 
posicionamento de grupos do campo em prol de uma educação voltada para suas necessidades e 
sua influência em programas governamentais. Isso é verificado na tabela 1, na qual há a divisão 
das pesquisas investigadas por tendências temáticas.  
Ao considerar essa divisão, pode-se perquirir com clareza a trajetória e avanços desse 
campo disciplinar, pois apresenta desde as dificuldades percebidas na educação no campo à 
idiossincrasia que deu lugar à educação do campo. Todavia, os autores assinalaram que os 
avanços obtidos com a legislação específica ainda não são suficientes para mudar práticas que 
contribuem no enfraquecimento da cultura local. 
Assim, ao investigar o estudo da área temática referente à “trajetória e contexto regional 
ou microlocalizado”, é importante apontar as dificuldades de aplicação da legislação pertinente 
ao ensino campesino. Conforme Cruz & Szumanski (2015), a questão da falta de conhecimento 
dos docentes com relação às leis que versam sobre a educação do campo prejudica o 
desenvolvimento de um trabalho pedagógico que permita avanços na área, pois o(a) professor(a) 
é o(a) mediador(a) desse processo. Da mesma maneira, Locatelli, Nunes e Pereira (2013, p. 583), 
sinalizam essa questão ao apresentar os “desafios pedagógicos e curriculares de uma educação 
do campo que prime pela garantia de um projeto sócio educacional que de fato se preocupe com 
a melhoria na qualidade da educação e de vida de seus cidadãos”.  
Constituem ainda lacunas empíricas do campo disciplinar, impasses como a inserção de 
projetos educacionais da realidade urbana no contexto rural, a baixa qualificação dos docentes e, 
além disso, uma formação que não está alinhada às necessidades do meio rural, são problemas 
que mostram que não basta legislação sem a devida ação dos atores ou sem políticas que estejam 
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comprometidas com uma educação voltada para atender as demandas dos grupos presentes no 
meio rural.  
A tendência temática “Estruturação, reestruturação e influência de programas 
governamentais” aborda conforme, Afonso, Carneiro e Mesquita (2016), a luta e as conquistas 
(por meio, por exemplo, de leis específicas para a educação do campo e criação do Pronera) dos 
movimentos sociais na busca por uma educação que mantenha a cultura e identidade da 
população campesina. Os autores propõem que isso ocorra devido à luta de classes, na qual o 
grupo dominante determina a extensão do conhecimento e nesse caso, a educação que será 
disponibilizada. Para eles, “o PRONERA materializa este diálogo do campo e com o campo, por 
meio das parcerias firmadas com diferentes Instituições de Ensino Superior, com a sociedade 
civil organizada e com os movimentos sociais” (Afonso, Carneiro & Mesquita, 2016, p. 255).  
Esse diálogo configura uma mudança, tendo em vista que a população campesina possui 
um histórico de falta de participação e passividade com relação à educação que está fora do seu 
contexto cultural e sua realidade.  
 Santos e Silva (2016, p. 143) também abordam que o fundamento lógico da educação do 
campo não pode ser entendido distante das políticas públicas e apresenta como um grande 
desafio para os movimentos sociais, a necessidade de diálogo com os órgãos governamentais. 
Aponta a pouca “representatividade dos povos camponeses na idealização e consolidação de 
suas políticas e programas” e nisso ocorre um problema, já que tais políticas podem se tornar 
“homogeneizadoras e seus objetivos incompatíveis com as demandas do campo”. Dessa forma, 
mais uma vez, a legislação aparece como insuficiente para atender à educação da população do 
campo, dado que pode não estar em conformidade com os interesses daqueles para a qual foi 
criada.  
Esses conflitos também são identificados nas tendências temáticas “Atuação de 
movimentos sociais” e “Formação dos trabalhadores da educação”. Com relação à atuação dos 
movimentos sociais, Guhur e Silva (2009, p. 339), mostram as dificuldades da relação entre 
movimento social e Estado na disputa pela formulação de políticas públicas para a educação no 
âmbito do Pronera. Para eles, a Educação do Campo é “um processo complexo e contraditório 
em que especificidade (o Campo) e universalidade (direitos e políticas públicas) se enfrentam e 
se articulam”. Ribeiro (2012, p. 460) também mostra esse embate e expõe as contradições que 
permeiam essa relação ao verificar a “disputa pela terra entre os agricultores familiares e o 
capital agrário e financeiro, relacionado ao agronegócio”.  
No que concerne à área temática “Formação dos trabalhadores da educação”, Ovigli, 
Lourenço e Colombo (2016, p. 90) fazem um debate sobre a formação dos docentes e 
evidenciam a importância de um projeto político-pedagógico (PPP) comprometido com as 
necessidades das populações campesinas como o caminho para uma escola do campo de 
qualidade. Nesse caso, é primordial que essa “proposta seja refletida e elaborada com o suporte 
das próprias comunidades e movimentos sociais do campo”. 
Santos e Miguel (2012, p. 368) propõem que a educação voltada para as especificidades 
do meio rural é definida como um novo paradigma, porque faz uma contraposição do conceito 
de educação do campo e educação rural. Logo, para que a população rural tenha uma educação 
que atenda às suas necessidades, “tornando a Educação do Campo um investimento público 
seguro e eficaz, é preciso atribuir o benefício dessa educação aos significantes dos signos do 
campo”. Além disso, também discutem sobre a existência da lei não ser suficiente para garantir 
os direitos aos sujeitos do campo. É preciso que a legislação seja eficiente.  
Na área temática “Evolução histórica e desafios futuros”, Munarim e Schmidt (2013, p. 
41) seguem apontando que deve haver diferenciação na educação proposta para a população do 
campo. Mostram por meio de trabalhos de formação realizados pelo Instituto de Educação do 
Arquivos Analíticos de Políticas Educativas Vol. 27, No. 81                                        13  
 
Campo da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que o “reconhecimento e a 
visibilidade dessas escolas como escolas do campo constituem, todavia, um primeiro e 
indispensável passo para que elas construam suas identidades de escolas do campo” para que 
possam funcionar de forma efetiva nos “contextos de territórios rurais em que se inserem, 
protagonizando dinâmicas de desenvolvimento desses territórios em perspectiva de disputa de 
hegemonia”.  
Por fim, Silva e Passador (2016, p. 10) contribuem nessa área temática ao mostrar a 
evolução conceitual e histórica da educação do campo no Brasil. Conforme foi verif icado ao 
longo das pesquisas analisadas e salientado pelos autores, “o aprimoramento da educação do 
campo, em termos conceituais, simbólicos e em resultados, ocorreu de maneira lenta e gradual”. 
Segundo a natureza do trabalho, percebe-se o avanço do conhecimento científico ao considerar 
a relevância das pesquisas voltadas para a educação do povo campesino.  
Ao refletir sobre a natureza, as etapas e os limites do conhecimento sobre a educação do 
campo enquanto campo disciplinar pode-se constatar que em todos os artigos, os com 
metodologia empírica ou revisão bibliográfica, nota-se a importância das políticas de governo ser 
alinhadas com um plano pedagógico que busque fortalecer a cultura e identidade do campo e 
não a reprodução de modelos educacionais urbanos. 
Para isso, a importância objetiva do campo nesse momento consiste em buscar uma maior 
conformidade da legislação para a educação do campo com o que ocorre na prática no ensino 
campesino. Conforme Guhur e Silva (2009, p. 341), a “histórica marginalização e precarização das 
escolas rurais” deve ser superada por uma “educação que respeite a identidade e a história de seus 
sujeitos, que considere a existência, no campo, de uma realidade social, política, econômica, cultural 
e organizativa complexa”.  
Considerações Finais 
O objetivo de investigar as características das publicações brasileiras sobre as políticas 
públicas de educação do campo, entre 2009 e 2017, foi atingido pelo presente estudo. Foi possível 
detectar a estabilidade na quantidade de artigos, com exceção do ano de 2016, além do 
enfraquecimento de pesquisas originais em temáticas com ricas possibilidades de pesquisas de 
campo. 
Não é espantosa a razoável manutenção na quantidade de artigos ao longo dos últimos anos. 
Coincide com o apelo midiático pela criminalização dos movimentos sociais do campo, com fortes 
reflexos jurídicos, em um contexto em que fica claro a opção nacional agroindustrial latifundiária 
(Escrivão Filho & Frigo, 2010). Em contraposição, a ciência deve ser neutra e, por isso, os editores 
precisam viabilizar condições e publicações, através de esforços coletivos, como verificado pela 
iniciativa do Núcleo de Estudos, Pesquisas e Projetos de Reforma Agrária que publicou dossiê com 
número especial sobre a Educação do Campo. 
É possível que a deslegitimação dos movimentos sociais também tenha influência sobre os 
temas práticos terem maioria de trabalhos teóricos. Nessa condição se encontra a “atuação dos 
movimentos sociais do campo” e a “estruturação, reestruturação e influência de programas 
governamentais”. Ainda que se tenha observado, no total, a maior quantidade de estudos empíricos 
(62%), tal constatação deve-se quase que, exclusivamente, aos temas “trajetória e contexto regional 
ou microlocalizado” e “formação dos trabalhadores da educação”. 
Para que o avanço científico da área se consolide, é necessária a utilização de abordagens 
metodológicas diversas. Mesmo que seja normal a tendência por artigos de natureza qualitativa pelos 
estudiosos da educação, não se percebeu nenhuma ocorrência de trabalhos de cunho quantitativo. 
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Isso cria uma espécie de redoma científica que impede a multidisciplinaridade, pois o pluralismo 
metodológico pode contribuir sobremaneira para o desenvolvimento da área (Lacey, 2012). 
Recentemente, todas as políticas públicas do campo sofreram cortes orçamentários (Brasil, 
2017). Em um contexto de desmantelamento do Pronera, os trabalhos futuros devem procurar 
mostrar essa realidade e, nesse caso, a multidisciplinaridade é necessária. Pesquisadores que realizam 
avaliações de políticas e especialistas em finanças e políticas públicas, precisam se alinhar aos 
educadores para que, assim que seja possível metodologicamente, buscar uma maior abrangência 
científica ao demonstrar os efeitos de tal circunstância.   
Ao monitorar o avanço científico da área, a partir dos métodos, conclusões e postulados 
epistemológicos, ficou constatada uma forte tendência para a compreensão de fenômenos 
contemporâneos aplicados à realidade dos problemas vivenciados, porém com a manutenção do 
otimismo conceitual construtivo ideológico da última virada de Século. Fato recorrente em trabalhos 
que analisam o contexto de uma escola, de escolas de pequenas regiões ou cidades e até mesmo de 
estados da federação. 
 Os artigos do campo disciplinar exploram situações como plano pedagógico curricular, 
formação dos professores, atuação de lideranças comunitárias, métodos de alfabetização e influência 
de programas governamentais. Procuram observar as políticas públicas como causa tanto positiva 
quanto negativa, além de apresentá-las como consequência, tendo em vista que revelam a 
importância da atuação de grupos campesinos organizados para obter uma educação própria e 
adequada à realidade do campo, o que permite a repercussão nas políticas públicas. 
Por fim, pesquisas voltadas ao entendimento das políticas públicas de educação do campo 
são extremamente relevantes para a academia, principalmente quando se consideram os desafios 
vivenciados atualmente no Brasil. Esse trabalho possibilitou profundidade e abrangência a cerca das 
tendências temáticas e metodológicas da área ao indicar, com clareza, a diversidade e o potencial de 
exploração do tema. 
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